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                 91ª Sessão Ordinária –1º/08/12

O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Sr. Presidente em exercício, Deputado Carlão Pignatari, passo a ler o seguinte: 

“Questão de Ordem

Senhor Presidente

No termo do artigo 260 do Regimento Interno, tem a presente finalidade de formular a Vossa Excelência Questão de Ordem, vazada nos seguintes termos:

Em reunião ordinária havida no dia 13 de junho passado, a Comissão Permanente de Infraestrutura, conforme Ata da respectiva reunião a qual anexamos ao presente, aprovou requerimento de autoria dos Deputados Enio Tatto, Geraldo Cruz, João Antonio e José Zico Prado, de convocação dos responsáveis pelos Consórcios do Lote 3 - Andrade/Camargo Corrêa, Lote 4 - Mendes Junior Trading e Engenharia, Lote 5 - Consórcio Heleno & Fonseca/Triunfo Iesa, Lote 6 - Consórcio Carioca/Cetenco, Lote 7 - Consórcio Metropolitano 5 (Queiróz Galvão/Odebrecht/OAS) e Lote 8 - Consórcio CR Almeida/Consbem, para comparecerem àquele órgão técnico com o objetivo de prestar informações sobre o processo licitatório da extensão da Linha 5-Lilás do Metrô.

Ato contínuo, a Presidência da referida Comissão determinou a expedição de ofícios às aludidas autoridades, convocando-os a comparecerem para uma reunião no próximo dia 08 de agosto, às 14:00 horas no Plenário José Bonifácio.

Reza a nossa Constituição Estadual, em seu artigo 13, § 1º, itens 2 e 3, competência às Comissões Permanentes para (grifo nosso) “convocar Secretário de Estado... e convocar dirigentes de autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, para prestar informações sobre assuntos de área de sua competência...”

Na esteira deste princípio estatuí nosso Regimento Interno, no inciso V do artigo 31, que compete às Comissões Permanentes desta Casa (grifo nosso) “convocar Secretário de Estado, dirigentes de autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, para prestar informações sobre assuntos de área de sua competência...”

Nesse entendimento, Senhor Presidente, ante a expressa definição dos dirigentes de órgãos sujeitos à convocação, quer nos parecer que os representantes de empresas jurídicas de direito privado não se incluem no rol de entidades previstas no artigo 31 da Constituição do Estado, consequentemente não passíveis de atos convocatórios de Comissões Permanentes, mas, sim, de convites para comparecimento perante aqueles colegiados.

Trata-se, a nosso ver, de flagrante inconstitucionalidade, anti-regimental e usurpação de poderes cometidos pela Comissão Permanente de Infraestrutura, em deliberação ocorrida em 13 de junho último.

Por todo o exposto, e calcado nas competências previstas no nosso Regimento Interno, quanto aos poderes conferidos a essa Presidência, é que formulamos a presente questão de ordem, requerendo de Vossa Excelência, liminarmente, que descontitua os atos de convocação realizados pela Comissão de Infraestrutura, de sua reunião de 13 de junho de 2012, declarando-as anti-regimentais e em desobediência à Constituição do Estado.

Sala das Sessões, em

Deputado Campos Machado

Líder da Bancada do PTB” 

